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Simulado Especial 

10º Simulado TC-DF 
 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TC-DF; 

2 – A prova contém 150 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CEBRASPE/CESPE. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-TCDF-26-07-20 
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PORTUGUÊS 
Felipe Luccas 

O ano de 1991 foi um marco para o perfil da 
mulher no mercado de trabalho porque, pela primeira vez, 
o nível de escolaridade feminina superou o dos homens. 
Segundo a professora Hildete Pereira de Melo, uma das 
coordenadoras do Núcleo de Pesquisa em Gênero e 
Economia (NPGE) da Faculdade de Economia da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), nesse período o 
tempo de estudo das mulheres passou a ser maior. 

Conforme a pesquisadora, as mulheres 
aumentaram em um ano a escolaridade média em relação 
aos homens. “É a maior conquista das mulheres brasileiras 
terem conseguido se educar no século 20. Embora, a gente 
não tenha construído a igualdade, a gente conseguiu 
realmente uma vitória. Não houve políticas públicas que 
facilitassem isso. Foram decisões pessoais das mulheres”, 
afirmou, acrescentando que, no Censo 1900, as mulheres 
eram analfabetas e terminaram o século 20 mais 
escolarizadas do que os homens. 

A evolução da escolaridade é um dos dados 
abordados pela pesquisa, que comprova a desigualdade de 
rendimentos entre homens e mulheres no Brasil. O 
trabalho foi desenvolvido por Hildete e pela professora 
Lucilene Morandi, também coordenadora do NPGE. “A 
ideia dessa pesquisa era ter uma noção do impacto da 
diferença de participação no mercado de trabalho e na 
renda de homens e mulheres", disse Lucilene. 

O aumento da escolaridade, no entanto, não 
representou o fim do desequilíbrio salarial entre homens e 
mulheres. As pessoas com mais escolaridade no Brasil 
ganham mais, mas Hildete citou o próprio exemplo para 
comentar a diferença de gênero na questão salarial. “A 
distância entre o que eu ganho como doutora em economia 
e o meu colega que é doutor em economia é muito grande. 
É muito maior do que quando pega uma escolaridade mais 
baixa; então, educação é um prêmio para todos, mas o 
prêmio para os homens é bem superior ao que ela permite 
às mulheres”. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2019-06/mulheres-
aumentam-escolaridade-em-relacao-aos-homens-mostra-pesquisa 

 

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos 
do texto I, julgue os itens a seguir.  

 

01. Ao utilizar a expressão “a gente” (2º parágrafo), a 
pesquisadora Hildete Pereira de Melo enfatiza sua 
inclusão no grupo em pauta no texto.  

 

 

 

02. De acordo com o texto, os homens continuam 
sendo mais bem remunerados apesar de a 
capacidade feminina ter ultrapassado a masculina 
em virtude do aumento de escolaridade.  

 

03. Infere-se do texto que, quanto maior a 
escolaridade, maior a discrepância na remuneração 
entre homens e mulheres que exercem profissões 
semelhantes.  

 

04. A partir do vocábulo “também” (3º parágrafo), 
conclui-se que Hildete Lucilene Morandi é 
coordenadora de algum outro projeto.  

 

05. No primeiro período do texto, os segmentos “de 
1991” e “da mulher” exercem funções sintáticas 
idênticas.  

 

06. A oração “que comprova a desigualdade de 
rendimentos entre homens e mulheres no Brasil” 
(3º parágrafo) expressa uma ideia de restrição.  

 

07. O conectivo “no entanto” (4º parágrafo) indica 
oposição e poderia ser substituído por “não 
obstante”, sem prejuízo aos sentidos originais.  

 

08. A vírgula após “vez” (1º parágrafo) poderia ser 
retirada, sem prejuízo gramatical.  

 

09. Prejudicaria a correção gramatical do texto e o 
sentido original a substituição do vocábulo 
“Conforme” (2º parágrafo) por “Consoante”.    

 

10. Em “mais escolarizadas do que os homens” (2º 
parágrafo), a partícula “do” possui caráter 
facultativo.  
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CONHECOMENTOS SOBRE O DF 
Leandro Signori 

Com relação aos aspectos históricos, geográficos, 
políticos, econômicos, étnicos e sociais do Distrito 
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento 
do DF e Entorno (RIDE-DF), julgue os próximos 
itens. 

 

11. A Constituição Federal de 1988 veda a divisão do 
Distrito Federal em municípios e determina a sua 
organização em regiões administrativas. 

 

12. A classificação de Brasília como metrópole 
nacional pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) deve-se ao fato de que na cidade 
encontrarem-se sediadas instituições com o poder 
de tomada de decisões que irradiam os seus efeitos 
por todo o território brasileiro. 

 

13. Cada região administrativa conta com uma 
administração regional, chefiada por um 
administrador, nomeado pelo Governador do 
Distrito Federal após aprovação da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. 

 
 

LODF 
Rosenval Júnior 

14. De acordo com a LODF, o Distrito Federal possui 
autonomia política, administrativa e financeira. 

 
15. O Distrito Federal integra a união indissolúvel da 

República Federativa do Brasil e tem como um de 
seus objetivos prioritários a preservação de sua 
autonomia como unidade federativa. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Herbert Almeida 

Acerca do regime jurídico dos servidores civis 
distritais, nos termos da Lei Complementar nº 
840/2011, julgue os itens a seguir. 

16. Situação hipotética: Joana é servidora distrital e 
teve deferido pedido de licença para acompanhar 
seu companheiro, Carlos, que foi deslocado para o 
exercício de mandato eletivo.  

 

Assertiva: Nessa situação, pressupõe-se que Joana é 
servidora estável. 

 

17. O prazo máximo de afastamento permitido a 
Joana é de três anos, prorrogáveis por igual 
período. 

 

18. Joana não receberá qualquer remuneração 
durante o afastamento, devendo comprovar 
anualmente que ainda possui vínculo conjugal com 
Carlos. 

 

Sobre os serviços públicos prestados sob regime de 
concessão e permissão, julgue os itens a seguir, com 
base na Lei nº 8.987/1995 e da jurisprudência 
aplicável. 

19. No âmbito das concessões de serviços públicos, 
poderá ser estabelecido como critério de 
julgamento da licitação o de melhor proposta 
técnica, com preços e parâmetros estabelecidos 
previamente em edital. 

 

20. As licitações para delegação de serviços públicos 
através de concessão poderão estabelecer 
preferência para empresas brasileiras. 

 

21. É dever do concessionário a prestação de um 
serviço adequado e de forma contínua, autorizadas 
as interrupções em caso de inadimplemento do 
usuário, independentemente de prévio aviso. 

 

Acerca dos atos de improbidade administrativa, 
julgue os itens a seguir. 

22. Situação hipotética: João é agente público e 
praticou ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário em conjunto com seu 
cunhado, José, que não possui função pública. 
Assertiva: Nesse caso, a ação de improbidade deve 
ser ajuizada em face de João e de seu cunhado, em 
conjunto ou separadamente. 
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23. José, como particular, estará sujeito aos mesmos 
prazos prescricionais previstos para o agente 
público. 

 

Acerca do processo administrativo, nos moldes da Lei 
nº 9.784/99, aplicável ao Distrito Federal por 
disposição expressa do Decreto nº 2.834/2001, 
julgue os itens a seguir. 

24. Atos administrativos de caráter normativo 
podem ser delegados desde que sejam 
especificados os limites da atuação do delegado e 
que mencionem de forma inequívoca que se trata 
de competência delegada. 

 

25. A avocação de competências é permitida ainda 
que não haja subordinação hierárquica entre as 
partes, desde que seja conveniente e definitiva. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ricardo Vale 

A respeito do sistema de controle de 
constitucionalidade brasileiro, julgue o que segue: 

26. Normas constitucionais revogadas também 
servem de parâmetro para o controle de 
constitucionalidade concentrado. 

 

27. Legislação infraconstitucional que contrarie 
frontalmente jurisprudência da Corte nasce com 
presunção relativa de constitucionalidade, quando 
se estará diante do fenômeno da reversão 
jurisprudencial, já que o Poder Legislativo não se 
vincula às decisões proferidas em sede de 
fiscalização abstrata.  

 

Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos 
elencados na Constituição, julgue as próximas 
afirmações: 

28. O direito de petição não exige, para o seu 
exercício, que o peticionário demonstre lesão ou 
ameaça de lesão a interesse particular, geral ou 
coletivo. 

 

 

 

 

29.  A ação popular, que tem como legitimado 
ativo qualquer cidadão ou pessoa jurídica, visando 
anular ato lesivo à moralidade ou ao patrimônio 
público, é isenta de custas e exige o prévio 
exaurimento da via administrativa. 

 

Julgue as próximas assertivas, a respeito da 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária: 

30. O repasse de recursos da União ao Distrito 
Federal, por meio de fundo próprio e destinados à 
execução de serviços públicos, submete-se à 
fiscalização do Tribunal de Contas da União, e não 
da Corte distrital. 

 

Considerando-se as regras relativas às Comissões 
Parlamentares de Inquérito, julgue o que se afirma 
abaixo:  

31. Em virtude dos poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais de que dispõem, 
as CPIs federais, estaduais, distritais e municipais 
estão autorizadas a quebrar o sigilo bancário dos 
investigados, no âmbito de sua função fiscalizatória. 

 

Julgue o que se estatui a seguir, a respeito da 
organização político-administrativa do Estado 
brasileiro: 

32. Ainda que os Territórios Federais sejam 
propriamente entes federativos dotados de 
autonomia política, poderão eleger membros do 
próprio Poder legislativo e do Parlamento Federal.  

 

No que toca ao processo legislativo descrito na 
Constituição da República, julgue o item 
subsequente: 

33. A medida provisória, enquanto não 
convertida em lei, poderá ser retirada do Congresso 
Nacional pelo Presidente da República, a qualquer 
momento. 
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A respeito das normas constitucionais direcionadas 
ao Poder Executivo, julgue a afirmação a seguir: 

34. Em caso de dupla-vacância no cargo de chefia 
do Poder Executivo Federal, em qualquer fase da 
vigência do mandato, o Presidente da Câmara será 
chamado a substituir temporariamente o titular, até 
que seja feita a escolha do novo representante. 

 

Julgue o item a seguir, considerando as regras 
atinentes aos Poder Judiciário, conforme disposto 
na Constituição Federal: 

35. O CNJ não exerce função jurisdicional, razão 
pela qual suas decisões não podem ser revistas pelo 
STF.  

 

 
DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

36.Considerando as disposições da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, julgue o item a 
seguir. 

A lei entrará em vigor 45 dias após a sua 
promulgação pelo Chefe de Executivo, salvo 
expressa disposição em contrário. 

 

37. De acordo com o Código Civil, julgue o item que 
se segue. 

A extinção de um contrato em razão da ocorrência de 
hipótese prevista expressamente como termo 
resolutivo independe de pronunciamento judicial 
para que produza efeitos jurídicos. 

 

38. De acordo com o Código Civil, julgue o próximo 
item, acerca de classes de bens, associações, 
fundações, prova do fato jurídico e atos jurídicos. 

A alteração do estatuto de fundação privada deve ser 
aprovada pela maioria simples dos responsáveis 
pela gerência da fundação e independe de 
aprovação do Ministério Público para passar a 
produzir efeitos. 

 

 

 

 

39. A respeito do inadimplemento contratual, julgue 
o item a seguir. 

O valor a ser cobrado à título de perdas e danos, nas 
obrigações de pagamento em dinheiro, deve 
abarcar os honorários advocatícios, a atualização 
monetária e eventuais juros de mora anteriormente 
pactuados, a contar da data do descumprimento 
contratual. 

 

40. De acordo com a jurisprudência do STJ acerca da 
responsabilidade civil, julgue o item a seguir. 

A responsabilidade civil do dono ou detentor de 
animal é objetiva, admitindo-se excludente alusiva à 
culpa exclusiva de terceiro. 

 

41. Acerca da extinção de obrigações, julgue o item 
seguinte. 

Em se tratando de novação de dívida, enquanto a 
obrigação original não for totalmente adimplida, o 
devedor originário manterá sua responsabilidade 
com o credor e a obrigação permanecerá inalterada. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

Sobre os princípios constitucionais do processo civil 
e os atos judiciais, julgue as assertivas abaixo: 

42. A Teoria Geral das Provas admite expressamente 
a utilização de prova emprestada, desde que seja 
assegurado às partes o contraditório. 

 

43. Caso o autor, até o saneamento do processo, 
altere o pedido e a causa de pedir, com o 
consentimento do réu, a manifestação deste será 
postergada, devendo-se aguardar a realização da 
audiência de instrução e julgamento. 

 

44. É possível que a resolução de uma questão 
prejudicial, decidida expressa e incidentemente no 
processo, seja acobertada pela coisa julgada 
quando, dentre outros requisitos, a seu respeito 
tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se 
aplicando no caso de revelia. 
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Julgue o item abaixo com fundamento na 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal: 

45. A entidade de classe só detém legitimidade para 
impetrar mandado de segurança quando a 
pretensão interessar à totalidade da categoria. 

 

46. A Lei do Mandado de Segurança estendeu à 
autoridade coatora o direito de recorrer da decisão 
e, assim, está dispensada a necessidade de 
advogado para interpor a apelação. 

 

47. A ação popular não é dotada de fungibilidade e, 
em razão disso, o Supremo Tribunal Federal não 
admite a sua propositura em substituição à ação 
direta de inconstitucionalidade. 

 

 
DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

48. Sobre a Aplicação da Lei Penal, julgue o item que 
segue. Nos crimes permanentes e nos delitos 
praticados na forma continuada, sobrevindo lei 
nova mais severa durante o tempo de ocorrência do 
crime, não pode ela ser aplicada diante do princípio 
previsto no art. 5º, XL, da CF que é expresso ao 
prever que a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu. 

 

49. No que diz respeito ao fato típico, elemento do 
conceito analítico de crime, em especial, à 
tipicidade, responda a assertiva a seguir. O erro de 
tipo tem como consequência jurídica a exclusão do 
dolo e, portanto, a exclusão da tipicidade dolosa da 
conduta, podendo, no caso penal concreto, ser 
vencível ou invencível.  

 

50. No que diz respeito às excludentes de ilicitude, 
responda o item a seguir. O dispositivo legal que 
prevê o estado de necessidade é uma norma penal 
não incriminadora permissiva justificante porque 
tem por finalidade afastar a ilicitude da conduta do 
agente. 

 

 

 

51. Manoel praticou crime de roubo qualificado pela 
morte. Submetido a exame de insanidade mental, 
constataram os peritos que, em virtude de 
desenvolvimento mental retardado, não era, ao 
tempo do crime, inteiramente capaz de entender o 
caráter criminoso do fato. Nesse caso, Manoel deve 
ser condenado e a pena reduzida de um a dois 
terços, podendo a pena privativa de liberdade ser 
substituída por medida de segurança 

 

52. É circunstância qualificadora do crime de fraude 
em certame de interesse público o fato de a fraude 
ser praticada por funcionário público e resultar em 
danos para a administração pública, com o fim 
especial de, por qualquer forma, o funcionário obter 
vantagem econômica. 

 

53. Mário, funcionário público estadual, estava 
passeando pela orla da praia de Santos, no litoral 
paulista, quando foi parado por um guarda 
municipal, e advertido de que deveria fazer uso da 
máscara para continuar caminhando naquela local 
público. Como estava sem máscara, o guarda 
municipal informou a Mário que deveria aplicar-lhe 
multa em razão disso, por causa do decreto 
municipal. Contudo, Mário ficou nervoso e falou que 
não ia assinar a multa e se ela fosse lavrada a 
rasgaria, passando a indagar se o guarda municipal 
era analfabeto, pois ele não sabia com quem estava 
falando. Sem prejuízo de outra figuras típicas, Mário 
incorreu no crime de resistência. 

 
 

ESTATÍSTICA 
Guilherme Neves 

A tabela seguinte apresenta a distribuição de 
frequências relativas da variável X, que representa 
o número diário de aulas gravadas diariamente pelo 
professor Guilherme Neves. 

 

54. A amplitude total da amostra é igual ou superior 
a 4.  



8 
10º Simulado – TC-DF – 26/07/20 

 

 

55. A variável X é do tipo qualitativo nominal.  

 

56. A moda da variável X é igual a 2.  

 

57. A variância de X é inferior a 2,5. 

  

58. A distribuição da variável X é simétrica em torno 
da média. 

 

59. A mediana é inferior a 2. 

 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO 

Guilherme Neves 

Considere que um grupo de 6 médicos e 6 
enfermeiros foram convocados para auxiliar uma 
pequena cidade no combate ao novo Coronavírus. 
Com base nessas informações, julgue os itens a 
seguir. 

60. Se os hospitais A e B dessa pequena cidade 
necessitam de 3 médicos cada, então existem mais 
de 25 maneiras diferentes de dividir os 6 médicos 
em 2 trios. 

 

61. Se uma situação de emergência com um paciente 
requer a presença de 3 enfermeiros ou 2 médicos, 
então é possível selecionar os profissionais para 
essa emergência de 300 maneiras diferentes. 

 

62. Se A é o conjunto formado pelos 6 médicos e B é o 
conjunto formado pelos 6 enfermeiros e se 𝐴 ∩ 𝐵 =
𝜙, então o conjunto 𝐴\𝐵 não possui elementos. 

 

O professor Ricardo Vale teve a ideia de fazer um 
simulado presencial para alguns alunos do 
Estratégia. Foram selecionados 150 candidatos, que 
deveriam ser acomodados nas salas A, B, C e D de 
um prédio, com capacidade para receber 60, 50, 40 
e 30 candidatos, respectivamente. Dani Pires, 
organizadora do simulado, decidiu preencher 
inicialmente todos os lugares da sala menor, e os 
candidatos restantes foram repartidos entre as 
demais salas de forma diretamente proporcional à  

 

capacidade de cada uma. Com base nessas 
informações, julgue os itens a seguir. 

63. Haverá mais de 10 lugares vagos na sala A. 

 

64. Mais de 40 candidatos farão prova na sala B. 

 

O Estratégia promoveu um encontro com 10 alunos 
aprovados em concursos recentes, sendo 6 
mulheres e 4 homens. Durante o encontro, todos os 
10 aprovados se cumprimentaram mutuamente 
com um aperto de mão. O professor Rosenval 
escolherá 3 aprovados para apresentarem um 
webinário. Com base nessas informações, julgue o 
item a seguir. 

65. O número de apertos de mãos que foram dados 
entre os alunos aprovados é igual a 90. 

 

 
CONTROLE EXTERNO E LEGISLAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
Herbert Almeida 

Julgue os itens a seguir sobre o controle da 
administração pública. 

66. A ação de execução do título executivo emitido 
pelo Tribunal de Contas poderá ser movida 
diretamente pela procuradoria competente da 
entidade beneficiada pela decisão, dispensando-se a 
inscrição em dívida ativa para a execução do débito. 

 

67. O controle que a administração direta realiza 
sobre a indireta não tem natureza hierárquica, 
constituindo um controle por vinculação. 

 

68. O Tribunal de Contas exerce a sua função 
consultiva ao emitir pronunciamento conclusivo 
sobre despesas supostamente não autorizadas, 
mediante solicitação de comissão competente do 
Poder Legislativo. 
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69. A nomeação dos membros dos tribunais de 
contas deve observar a regra constitucional de 
divisão proporcional das indicações entre os 
Poderes Legislativo e Executivo, motivo pelo qual é 
inconstitucional a nomeação, pelo Chefe do 
Executivo, de membro do Ministério Público 
especial para preenchimento de cargo vago de 
conselheiro de tribunal de contas local quando se 
tratar de vaga reservada à escolha do parlamento. 

 

Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno do TCDF, julgue os itens a 
seguir. 

70. Se, por motivo de caso fortuito ou de força maior, 
comprovadamente alheio à vontade do responsável, 
o julgamento de mérito das contas se tornar 
materialmente impossível, o Tribunal considerará 
as contas iliquidáveis, mediante decisão 
terminativa. 

 

71. Os tribunais de contas exercem controle apenas 
de legalidade, sempre mediante provocação das 
partes interessadas. 

 

72. Como requisito de admissibilidade, a denúncia 
deverá conter o nome legível do denunciante, mas a 
Constituição Federal veda a exigência de 
demonstração de qualificação e de endereço, caso 
formulada por cidadão. 

 

73. Verificada a ilegalidade de ato, o Tribunal 
assinará prazo para que o responsável adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei. Por outro lado, no caso de contrato, todas as 
medidas cabíveis ficarão a cargo do Poder 
Legislativo. 

 

74. O recurso de revisão, que compreende as fases de 
admissibilidade e mérito, será conduzido pelo 
mesmo relator que tiver proferido o voto condutor 
da decisão de mérito anterior. 

 

 

 

 

 

75. A tomada de contas especial será realizada por 
comissão constituída de servidores estranhos ao 
setor onde tenha ocorrido o fato motivador da 
instauração, mas a escolha deverá recair em 
servidores do mesmo órgão ou entidade. 

 

76. O TCDF possui competência para decretar a 
indisponibilidade dos bens do responsável. 

 

77. Quando não estiver em substituição a 
conselheiro, o auditor preside a instrução e emite 
uma proposta de decisão por escrito, nas 
deliberações do Plenário ou da Câmara. 

 

 
AUDITORIA GOVERNAMENTAL 

Luciana Marinho 
78. A Auditoria Interna compreende os exames, 

análises, avaliações, levantamentos e 
comprovações, metodologicamente estruturados 
para a avaliação da integridade, adequação, eficácia, 
eficiência e economicidade dos processos, dos 
sistemas de informações e de controles internos 
integrados ao ambiente, e de gerenciamento de 
riscos, com vistas a assistir à administração da 
entidade no cumprimento de seus objetivos. E por 
conta disso, auditoria interna é praticada por toda 
organização. 

 

79. entre os princípios da governança no setor 
público trazidos pelo IFAC, podemos citar a 
equidade como a diretriz balizadora de um 
tratamento justo e isonômico de todas as demais 
partes interessadas (stakeholders), levando em 
consideração seus direitos, deveres, necessidades, 
interesses e expectativas. 
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80. Em 2013, o COSO lançou o novo Framework 
COSO Controles Internos, denominado de “COSO I”. 
Tal versão possibilitou uma evolução, considerando 
o contexto da globalização, complexidade dos 
negócios, existência de fraudes e as novas 
demandas ligadas à transparência e a funções dos 
órgãos reguladores, do governo e do mercado. 
Entre os novos princípios e abordagens, o 
componente monitoramento avalia e comunica as 
deficiências de controle interno em tempo hábil 
para aqueles responsáveis para tomar uma ação 
corretiva, incluindo a alta administração e o 
Conselho de administração, conforme o caso. 

 

81. O gerenciamento de riscos corporativos é um 
processo conduzido em uma organização pelo 
conselho de administração, diretoria e demais 
empregados, aplicado no estabelecimento de 
estratégias, formuladas para identificar em toda a 
organização eventos em potencial, capazes de afetá-
la, e administrar os riscos de modo a mantê-los 
compatíveis com o apetite a risco da organização e 
possibilitar garantia razoável do cumprimento dos 
seus objetivos. No contexto da avaliação de riscos, o 
risco residual é aquele que uma organização terá de 
enfrentar na falta de medidas que a administração 
possa adotar para alterar a probabilidade ou o 
impacto dos eventos. 

 

82. As auditorias operacionais, devido à variedade e 
complexidade das questões tratadas, possuem 
maior flexibilidade na escolha de temas, objetos de 
auditoria, métodos de trabalho e forma de 
comunicar as conclusões de auditoria. 

 

83. Quando um auditor deseja identificar objetos e 
instrumentos de fiscalização, bem como avaliar a 
viabilidade da realização de fiscalizações, ele deverá 
executar o instrumento de fiscalização denominado 
inspeção. 

 

84. os controles administrativos são procedimentos 
que visam proporcionar eficiência e efetividade às 
operações e negócios da empresa. Relacionam-se às 
ações ligadas ao alcance dos objetivos da entidade, 
como, por exemplo, a segregação de funções. 

 

85. O Risco de detecção é o risco de que o auditor 
expresse uma opinião de auditoria inadequada 
quando as demonstrações contábeis contiverem 
distorção relevante. 

 

86. Durante a realização de uma auditoria, pode 
ocorrer o risco de amostragem, que representa o 
risco de que a conclusão do auditor, com base em 
amostra, pudesse ser diferente se toda a população 
fosse sujeita ao mesmo procedimento de auditoria. 

 

87. Durante todo o procedimento de auditoria, a 
documentação de auditoria vai fornecer evidência 
de que a auditoria foi planejada e executada em 
conformidade com as normas de auditoria e 
exigências legais e regulamentares aplicáveis. Além 
disso, esses papeis de trabalho permite assistir aos 
membros da equipe responsáveis pela direção, 
supervisão e revisão, com vistas ao controle de 
qualidade da Auditoria. 

 

88. Sobre os procedimentos e técnicas de auditoria, 
julgue o item que se segue: 

 A confirmação externa é a verificação junto a fontes 
externas ao auditado, da fidedignidade das 
informações obtidas internamente. Uma das 
técnicas consiste na circularização das informações 
com a finalidade de obter confirmações em fonte 
diversa da origem dos dados. 

 

89.  A NBASP 20, que trata de transparência e 
accountability, busca promover a boa comunicação 
com a mídia e outras partes interessadas, e entre os 
princípios a serem resguardados, verifica-se a 
importância da publicidade dos resultados das 
auditorias e das conclusões sobre as atividades 
gerais do governo. 
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AFO E ORÇAMENTO PÚBLICO 

Gabriela Zavadinack 

90. O princípio da universalidade, também chamado 
de totalidade, preceitua que todas as receitas e 
despesas de todos os Poderes, fundos, órgãos e 
entidades constarão da lei orçamentária anual 
(LOA) do ente público. 

 

91. Ente municipal poderá vincular 20% do ICMS 
arrecadado como garantia de financiamento 
contratado perante instituição financeira para 
realização de obra pública.  

 

92. O orçamento de desempenho surgiu nos Estados 
Unidos, na década de 50, nas grandes empresas 
privadas, com o nome de Sistema de Planejamento, 
Programação e Orçamentação 
(PlanningProgramming Budgeting System – PPBS) 
e possui como característica a ênfase no resultado 
do gasto e não apenas no gasto em si. 

 

93. A lei orçamentária anual poderá conter previsões 
de despesas para exercícios seguintes. 

 

94. Os órgãos setoriais e específicos ficam sujeitos à 
orientação normativa e à supervisão técnica do 
órgão central do Sistema, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura 
administrativa estiverem integrados. 

 

95. A Lei de Diretrizes Orçamentárias será 
acompanhada de documento com as medidas de 
compensação a renúncias de receita e ao aumento 
de despesas obrigatórias de caráter continuado. 

 

96. As descentralizações de créditos orçamentários 
são assemelhadas às transferências e à 
transposição, pois modificam a programação e 
alteram a unidade orçamentária detentora do 
crédito orçamentário aprovado na lei orçamentária 
ou em créditos adicionais. 

 

 

 

 

 

97. Crédito extraordinário cujo ato de autorização foi 
promulgado em 25 de agosto e não foi 
integralmente utilizado dentro do exercício, poderá 
ser reaberto, no limite de seu saldo, no exercício 
seguinte. 

 

98. A inscrição do crédito em dívida ativa configura 
fato contábil permutativo e o seu recebimento 
corresponde a uma receita sob a ótica 
orçamentária. 

 

99. Conforme a classificação da receita por 
fonte/destinação de recursos, as receitas do 
Governo Federal podem ser divididas em primárias, 
quando seus valores são incluídos no cálculo do 
resultado primário, e financeiras, quando não são 
incluídas no citado cálculo. 

 

100. O Senado Federal fixará os limites globais para o 
montante da dívida mobiliária dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, enquanto o Congresso 
Nacional disporá sobre a dívida mobiliária federal. 

 

101. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
em um município, a despesa com pessoal do Poder 
Executivo não poderá exceder 49% da receita 
corrente líquida. 

 

 

CONTABILIDADE GERAL  
Júlio Cardoso  

102. O campo de aplicação da Contabilidade é 
representado pelas aziendas, conceito oriundo de 
forte influência italiana na doutrina contábil, e que 
pode ser definido como um patrimônio gerido de 
maneira organizada.  Por essa corrente de 
pensamento, o Ativo é considerado a causa, 
enquanto que o passivo seria o efeito das mutações 
patrimoniais.   
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Julgue o item a seguir relativo ao balancete de 
verificação. 

103. O contador Julio Cardozo adota com precisão 
o Método das Partidas Dobradas em seu trabalho, 
mas esqueceu de contabilizar a compra à vista de 
produtos de limpeza no Livro Razão da Cia ACME 
S/A. Essa omissão não será detectada pelo 
balancete de verificação, visto que as partidas 
dobradas foram atendidas.  

 

No que diz respeito a contabilização das operações 
típicas, julgue o item a seguir 

104. A compra de um veículo realizada em 
1º/10/20x0, a prazo, em seis parcelas mensais de 
R$ 40.000,00, deve ser registrado com uma partida 
de segunda fórmula, com débito de R$ 240.000,00 
em conta do ativo e crédito em conta do passivo não 
circulante. 

 

As tabelas a seguir apresentam as movimentações 
patrimoniais relativas aos meses de dezembro de 
20x0 e janeiro de 20x1 da sociedade Botafogo S/A 
que utiliza o regime de competência contábil. 

 

 

105. Desconsiderados eventuais tributos 
incidentes e encargos financeiros incorridos, as 
transações constantes das tabelas precedentes 
indicam que, no mês de dezembro de 20x0, houve 
um lucro superior a R$ 14.000.  

 

 

 

O balanço Patrimonial a seguir pertence à Cia 
Cruzeiro do Sul S/A:  

 

 

106. Com base nos dados apresentados, podemos 
inferir que o Ativo Não Circulante da entidade é 
superior a R$ 1.000.000. 

 

107. A empresa Café Planaltina S/A efetuou um 
adiantamento a um fornecedor de imobilizado no 
valor de R$ 400.000,00, em virtude da aquisição de 
um forno industrial que será entregue em 8 meses. 
A correta contabilização desse fato, para 
adquirente, gera diminuição no total do ativo 
circulante da entidade.  

 

108. A Cia Guará S/A é uma sociedade anônima de 
capital fechado e possui Patrimônio Líquido de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) em 20x0. Nesse 
caso, de acordo com a Lei 6404/76, são 
demonstrações contábeis obrigatórias para essa 
companhia apenas o balanço patrimonial, a 
demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados 
e a demonstração do resultado do exercício. 
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Com relação à composição das demonstrações 
contábeis exigidas pela legislação societária, julgue 
o item a seguir. 

109. O produto obtido por uma sociedade anônima 
com a venda de partes beneficiárias e bônus de 
subscrição não é contabilizada como receita, visto 
que representa uma transação de capital da 
empresa com seus sócios.  Assim sendo, essa 
operação não tem efeitos na Demonstração do 
Resultado do Exercício.  

 

Com base no disposto na Lei n.º 6.404/1976 e suas 
alterações e na Norma Brasileira de Contabilidade – 
CPC 00 (R2), julgue os itens subsecutivos. 

110. Alguns direitos que a entidade possui podem 
não ser reconhecidos como ativos, como por 
exemplo, aqueles que também estão disponíveis a 
outras partes sem custo significativo. É o caso de 
direitos de passagem e conhecimentos de domínio 
público. 

 

111. Os Pronunciamentos Contábeis não permitem 
o reconhecimento de ativos em casos de incertezas, 
mesmo que haja expectativa válida de benefícios 
econômicos, visto esse reconhecimento contraria o 
Princípio da Prudência.  

 

112.  A informação contábil possui os atributos de 
melhoria se estiver apta para ser utilizada por todos 
os usuários da informação.  

 

A empresa comercial Paranoá S/A apresentou as 
seguintes informações referentes ao ano de 
20x0, com os valores expressos em reais: 

 

O valor dos tributos recuperáveis referentes aos 
produtos comercializados no ano de 20x0 foi R$ 
5.500,00.  

 

113. Com base nessas informações, a diferença 
entre o Valor Adicionado gerado pela empresa e o 
valor adicionado distribuído ao governo, na forma 
de tributos, é inferior a R$ 40.000.  

 

114. A Cia Cariacica S/A possuía R$ 10.000 na sua 
conta corrente no Banco ACME S/A, na data de 
26/01/20x0. Para quitar despesas inesperadas no 
valor de R$ 12.000, a Cia Cariacica utilizou R$ 2.000 
de cheque especial, ficando, assim, com saldo a 
descoberto por 5 dias apenas. Conforme orienta o 
CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, os 
saldos bancários a descoberto devem ser 
classificados como atividades de financiamento, na 
elaboração da DFC, visto que, representam 
empréstimos concedidos a empresa. 

 
 

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

Luciano Rosa 

115.A empresa “Voa Coruja Ltda” apresentou, em seu 
balanço patrimonial ao final do exercício social do 
ano de 2019, o valor de R$ 600 mil para o ativo 
total, R$ 100 mil para Investimentos e $90  mil para 
o Ativo Intangível. O Passivo Circulante da empresa 
era de $ 100 mil. 

A análise das demonstrações contábeis produziu os 
seguintes indicadores: 
• índice de imobilização do patrimônio líquido: 
90%; 
•  composição do endividamento: 50%. 

Tendo como referência essas informações, é correto 
afirmar que o valor do ativo Imobilizado da 
empresa foi igual a $ 170 mil. 

 

116. m empresário declarou ao Contador Kazuo que 
pretendia aumentar as compras à vista, em função 
de descontos oferecidos pelos fornecedores, e 
perguntou qual o efeito nos índices de Liquidez. O 
Contador respondeu que o aumento nas compras à 
vista iria diminuir os índices de liquidez imediata e 
seca, e não teria efeito sobre os índices de liquides 
corrente e geral. 
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117.  empresa “Lucrativa” conseguiu receitas de 
vendas líquidas no valor de $ 800.000 em 2019. O 
giro do ativo da empresa foi de 0,5 vez e a 
rentabilidade do seu ativo foi de 10%. Nessa 
situação, o lucro líquido da empresa foi de R$ 
200.000. 

 

118. Se a  empresa Coruja Estudiosa SA  apresentar  
um giro do ativo (vendas brutas sobre o ativo 
operacional) de 150% e uma margem líquida (lucro 
líquido antes das despesas financeiras sobre as 
vendas brutas) de 30% terá um retorno do ativo 
operacional de  45%. 

 

119. A empresa KLS apresentou  R$ 280.000 em 
passivos circulantes e uma composição de 
exigibilidades de 80%, sendo que  a relação entre as 
fontes de recursos é  igual a 1,0.  Nesse caso, o 
montante de recursos próprios, em reais, é de R$ 
250.000. 

 

120. A empresa “EstoqueCerto” tem prazo médio de 
rotação do estoque de 20 dias, prazo médio de 
pagamento de 50 dias e prazo médio de 
recebimento de 40 dias. Podemos afirmar que o 
Ciclo Operacional é de 70 dias e que o Ciclo 
Financeiro é de 30 dias. 

 

 
CONTABILIDADE PÚBLICA 

Gilmar Possati 

121. Durante o mês de Julho de 2020, ocorreram as 
seguintes transações em uma entidade do setor 
público: 

− Alienação de um imóvel por R$ 100.000,00, com 
ganho de R$ 5.000,00. 

− Aquisição de material de expediente pelo valor de 
R$ 25.000,00. 

− Reconhecimento dos juros referentes à dívida 
consolidada no valor de R$ 10.000,00. 

− Reconhecimento da depreciação de ativo 
imobilizado no valor de R$ 8.000,00. 

− Utilização de material de expediente no valor de R$ 
15.000,00. 

− Aquisição de móveis no valor de R$ 12.000,00. 

 

− Devolução de um depósito caução no valor de R$ 
10.000,00. 

 

Com base nessas informações, pode-se afirmar que o 
total das variações patrimoniais diminutivas foi 
maior que R$ 40.000,00. 

 

122. A etapa de planejamento da despesa engloba a 
fixação da despesa, as provisões e destaques, a 
programação orçamentária e financeira e o 
processo licitatório e contratação. 

 

123. Um software de uma máquina-ferramenta 
controlada por computador que não funciona sem 
esse software específico – sem similar no mercado – 
é parte integrante do referido equipamento, 
devendo ser tratado como ativo imobilizado. 

 

124. A consolidação das contas públicas é 
operacionalizada por meio da utilização do 5º nível 
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Nesse 
sentido, o processo de consolidação do ente deverá 
incluir as contas cujo 5º nível apresenta os dígitos 1 
(Consolidação), 3, 4 e 5 (Inter OFSS), e excluir as 
que apresentam o dígito 2 (Intra OFSS). 

 

125. Situação Hipotética: Em 2.1.2020, um 
município efetuou o lançamento de ofício do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU. Nessa data, houve o respectivo 
registro contábil de acordo com o Regime de 
Competência. Em 15.4.2020, o município arrecadou 
R$ 10.000,00 relativos ao IPTU. 

Assertiva: Considerando-se a situação acima, 
tomando-se como base o Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público – PCASP, pode-se afirmar que os 
lançamentos contábeis que representam a 
contabilização do fato ocorrido em 15.4.2020 
envolverão apenas contas de natureza 
orçamentária e patrimonial. 
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126. O registro contábil, no âmbito da natureza de 
informação patrimonial, referente à constituição de 
uma provisão será efetuado a crédito de uma conta 
de classe 2 e a débito de uma conta pertencente à 
classe 3 do Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público. 

 

127. Os balanços orçamentários não consolidados 
podem apresentar desequilíbrio e déficit 
orçamentário. Nesses casos, não há que se falar em 
irregularidade. 

 

Um município apresentou as seguintes informações 
referentes ao final do seu primeiro exercício 
financeiro. 

• Aprovação da Lei Orçamentária Anual no 
valor de R$ 500.000,00; 

• Lançamento de impostos no valor de R$ 
150.000,00, sendo arrecadados R$ 
100.000,00; 

• Compra de veículo à vista no valor de R$ 
40.000,00; 

• Recebimento de terreno em doação no valor 
de R$ 80.000,00, sem qualquer restrição 
atrelada; 

• Despesas administrativas no valor de R$ 
20.000,00, com valor total inscrito em restos 
a pagar. 

Considerando os eventos acima, julgue os itens a 
seguir. 

 

128. O resultado patrimonial do exercício, relativo à 
demonstração das variações patrimoniais, foi 
superavitário em R$ 210.000,00. 

 

129. O registro contábil da compra do veículo à vista, 
movimenta contas nas naturezas de informação 
orçamentária, financeira, patrimonial e de controle 
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 

 

130. O valor inscrito em restos a pagar será 
registrado no âmbito da classe 5 do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público. Esse registro será 

utilizado na elaboração do balanço financeiro, no 
âmbito dos ingressos extraorçamentários. 

 

 

131. O recebimento do terreno em doação, sem 
qualquer restrição atrelada, evidencia uma 
superveniência do ativo, também denominada de 
superveniência ativa, a qual impacta positivamente 
o resultado patrimonial evidenciado no balanço 
patrimonial. 

 

132. O terreno recebido em doação deverá ser 
reconhecido no ativo imobilizado do município. 
Posteriormente, deverá sofrer depreciação de 
forma sistemática utilizando-se algum método de 
depreciação, a exemplo do método linear ou das 
quotas constantes. 

 

 
ECONOMIA 

Celso Natale 

133. Considerando os dois tipos de variáveis em uma 
economia, as variáveis do tipo fluxo prescindem de 
unidade de tempo para serem demonstradas. 

 

134. De acordo com a teoria das contas nacionais, a 
renda agregada é sempre igual ao produto 
agregado. 

 

135. O PIB real brasileiro é o produto demonstrado 
em unidades físicas. 

 

136. O PNB diferencia-se do PIB por adotar critérios 
de residência para mensurar a renda gerada pelos 
fatores de produção. 

 

137. A depreciação determina a diferença entre 
Produto Interno e Produto Líquido. 
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138. Considerando que os dados na tabela 
precedente representem algumas informações 
financeiras do Brasil no ano 201X, julgue o item 
subsequente. 

 

O PIB brasileiro no ano 201X foi de R$3,5 trilhões. 

 

139. O governo possui como instrumentos para 
exercício da função distributiva as transferências e 
os impostos. 

 

140. A função alocativa do governo protege a 
economia de flutuações bruscas nos níveis de 
emprego e de inflação, valendo-se das políticas 
fiscal e monetária. 

 

 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
Guilherme Neves 

141. O senhor Da Rocha aplicou R$ 200.000,00 em 
um fundo e, após um mês, retirou o montante de R$ 
214.000,00. Com base nessas informações, julgue o 
item a seguir: 

Se a taxa de inflação foi de 1% no período de 
aplicação, o senhor Da Rocha teve como ganho real 
uma taxa entre 2% e 3%. 

 

142. Para adquirir novos tratores, uma empresa de 
engenharia civil obteve um empréstimo para ser 
pago em 5 parcelas mensais e iguais de R$ 
200.000,00 cada. A primeira parcela venceu 1 mês 
após a data de obtenção do empréstimo e as 
parcelas subsequentes a cada 30 dias. Na data de 
vencimento da terceira parcela, e antes do seu 
pagamento, a empresa optou pelo pagamento das 3 
parcelas que faltavam ser pagas para a liquidação 
do empréstimo. Se a taxa de juros compostos 
negociada na data da obtenção do empréstimo foi 
2% a.m. e essa mesma taxa é utilizada para a 
liquidação antecipada das parcelas, o valor que a  

 

empresa desembolsou para fazer a liquidação foi 
superior a R$ 590.000,00. 

 

143. Guilherme Neves contraiu uma dívida a ser paga 
pelo SAC (Sistema de Amortização Constante) em 
40 prestações mensais e consecutivas. Se a primeira 
prestação, que vence ao completar um mês da data 
do empréstimo, é de R$ 3.000,00 e a décima é igual 
a R$ 2.550,00, então a última prestação é superior a 
R$ 1.000,00. 

 

144. Guilherme investiu R$ 2.000,00 em uma 
aplicação com uma taxa nominal anual de juros de 
18%, pelo período de 6 meses, com capitalização 
bimestral. Nesse caso, ao final do período de 
capitalização, o montante será superior a R$ 
2.180,00. 

 

145. Um cliente de uma loja de eletrodomésticos 
deseja antecipar duas parcelas iguais de R$ 
1.000,00 de seu financiamento, com vencimento 
para, respectivamente, 30 e 60 dias a partir de hoje. 
Considerando-se uma taxa de desconto de 2% a.m., 
desconto comercial simples e calendário comercial, 
o valor que o cliente deverá pagar para quitar as 
duas parcelas é inferior a R$ 1.950,00. 

 
 

FINANÇAS CORPORATIVAS 
Paulo Portinho 

Considerando que o risco sistemático de uma ação 
seja igual a 0,5, que a taxa livre de risco da 
economia seja de 4% ao ano, que o retorno da 
carteira de mercado seja de 14% e que essa 
empresa consiga tomar empréstimos a 20% ao ano, 
com alíquota de IR de 40%, julgue os itens 
seguintes, relativos ao modelo CAPM e WACC. 
Questões 146 a 150. 

 

146.  A partir dos dados, pode-se considerar que essa 
empresa tenha risco e retorno menores do que os 
da carteira de mercado. Isto é, se o mercado sobe, 
ela tende a subir menos, se o mercado cai, ela tende 
a cair menos 
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147.  O retorno esperado dessa ação, pelo método 
CAPM é 11%. 

 

148. Considerando que o CAPM calculado 
anteriormente está baseado numa estrutura de 
capital com 50% de capital próprio, o WACC dessa 
empresa seria 10,5% 

 

149. Suponha agora que a empresa recebeu uma 
isenção eterna de imposto de renda. Nesse caso, 
pela proposição de Modigliani-Miller, a estrutura de 
capital serial irrelevante para o cálculo do WACC. 

 

150. Essa empresa tem beta 0,5. É mais provável que 
ela seja uma Companhia de Aviação do que um 
Distribuidora de Energia Elétrica. 
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Preencha o Gabarito! 
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Conheça nosso sistema de questões! 
 
 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 
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Não é assinante? 
 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 
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